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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 
LEI PAULO GUSTAVO 

ART 6° INCISO I EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - APOIO A 
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassadas 
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 
Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural 
da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 
artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 
atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 
condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram construídas por 
meio do engajamento e resistência da sociedade. 
O presente edital destina-se à premiação de agentes culturais do 
Município de Caconde/SP. 
Deste modo, o Município de Caconde/SP através do departamento 
Municipal de Educação e Cultura, torna público o presente edital 
elaborado com base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no 
Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). Na realização deste 
edital serão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento 
cultural, com a implementação de ações afirmativas, sob 
fundamentado dos artigos 14, 15 e 16 do Decreto nº 11.525, de 11 de 
maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo).  
 

1. OBJETIVO  
1.1 O objetivo deste Edital é a seleção de agentes culturais da área do 
audiovisual, que tenham prestado ou atuam com relevante 
contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do áudio visual 
no Município de Caconde/SP, observadas as categorias descritas no 
Anexo I.  
1.2 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, e será 
realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 
estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 
contrapartida, e sem necessidade de assinatura de instrumento 
jurídico. 
 

2. RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de R$ 101.530,38 (Cento e Um Mil 
Quinhentos e Trinta Reais e trinta e Oito Centavos).  
2.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
133920029.2202 ficha 207 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica 
133920029.2202 ficha 202 – Premiações Culturais, Artísticas, 
Científicas, Desportivas e etc. 
 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural, comprovados 
atuação no áudio visual e residente no Município de Caconde/SP, há  

 
 
pelo menos 3 anos com comprovação que atendam às exigências do 
edital. 
3.2 O agente cultural pode ser: 
I. Microempreendedor Individual (MEI); 
II. Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, 
empresa de grande porte, etc.); 
III. Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 
Cooperativa, etc.); 
IV. Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 
3.3 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou 
coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será 
indicada pessoa física como responsável legal para a assinatura do 
recibo de pagamento e a representação será formalizada em 
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV. 
 

4. COTAS 
4.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 
edital, nas seguintes proporções: 
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas. 
4.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 
concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 
vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 
sua nota ou classificação no processo seleção. 
4.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 
por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 
as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 
para o próximo colocado optante pela cota. 
4.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 
não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas 
de acordo com a ordem de classificação. 
4.5 No caso de não existirem candidaturas aptas em número suficiente 
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na 
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado 
inicialmente para a outra categoria de cotas. 
4.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 4.5, as 
vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 
aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 
4.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-
se no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que 
trata o Anexo VI. 
4.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 
concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 
I – Pessoas jurídicas que possuam no quadro societário pelo menos 1 
(uma) pessoa negra ou indígena; 
II – Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica 
que possuam pelo menos 1(uma) pessoa negra ou indígena. 
4.10 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o 
grupo ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos 
regramentos descritos nos itens acima. 
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5. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
5.1 Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 
I - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 
na etapa de análise de candidaturas ou na etapa de julgamento de 
recursos; 
II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 
responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 
atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 
III - sejam membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, 
Vereadores) e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 
Ministros), bem como membros do Tribunal de Contas (Auditores e 
Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador); e 
IV – Tenham recebido recursos financeiros oriundos da Lei Paulo 
Gustavo de outros entes da Federação. 
5.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 5.1. 
5.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 
não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do 
edital de que trata o subitem I do item 5.1. 
 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER  
6.1 - Para se inscrever no Edital, o agente cultural deve preencher e 
enviar todas informações e documentações obrigatórias relatadas no 
item 7, entre os dias 15 de maio a 23 de maio de 2024, e cumprir os 
demais prazos estipulados na tabela a seguir. 
ETAPA PRAZO 
Inscrições das propostas 15/05/2023 a 23/05/2024 
Resultado preliminar da classificação 03/06/2024 
Recursos da classificação 04/06/2024 a 06/06/2024 
Resultado da fase de Classificação 07/06/2024 
Resultado preliminar da Habilitação 11/06/2024 
Recursos da habilitação 13/06 a 17/06/2024 
Resultado Final 20/06/2024 
Assinatura do Recibo e Repasse dos recursos até 26/07/2024 
Execução do projeto, contrapartida e prestação de contas Até 04 DE 
NOVEMBRO DE 2024 
 

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória de 
que trata o item 7.2 para o departamento de Educação e Cultura, das 
8h30 às 11h30 e 13h às 16h30, localizada na Rua Benedito Oliveira 
Santos, nº 111, Centro de Caconde/SP, CEP 13.770-000. 
7.2 O agente cultural deve entregar a seguinte documentação para 
formalizar sua inscrição: 
a) Formulário de inscrição (Anexo III). 
b) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 
pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas previstas no 
item 4; 
c) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no 
Município de Caconde, de quaisquer naturezas, tais como cartazes, 
folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias de jornal, sítios da 
internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 
categoria para qual está sendo realizada a inscrição; 
d) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 
jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 
pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 
física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 
grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 

declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, apenso no 
Anexo IV; 
e) quando se tratar de pessoa física: RG e inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF ou, 
quando se tratar de pessoa jurídica: inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil; 
7.3 O candidato à premiação pode se inscrever em uma única 
categoria e pode ser contemplado com no máximo 1 (um) prêmio. 
7.4 O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela 
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações da sua 
inscrição. 
7.5 O agente cultural deve se responsabilizar pelo acompanhamento 
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos. 
7.6 As inscrições deste edital são gratuitas. 
7.7 As candidaturas que apresentem quaisquer formas de preconceito 
de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 
discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 
inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa. 
 

8. ETAPAS DO EDITAL 
8.1 A seleção das candidaturas submetidas a este Edital será composta 
das seguintes etapas: 
I - Avaliação e seleção da trajetória cultural, a ser realizada pela 
Comissão de Seleção; 
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 
agente cultural, descritas no tópico 7.1.2. 
 

9. ETAPA DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
9.1 A fase de avaliação será composta pela análise da trajetória do 
agente cultural de acordo com a sua relevante contribuição ao 
desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Caconde, e será 
realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 
descritos no Anexo III. 
9.2 A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem 
como seus impactos e relevância social em relação aos outros inscritos 
na mesma categoria. A pontuação de cada agente cultural é atribuída 
em função desta comparação. 
9.3 A avaliação e seleção das candidaturas será realizada por Comissão 
de seleção formada por Membros da Comissão de Avaliação: 
Coordenada pelo Diretor de Educação e cultura, como Presidente e 
Secretário da comissão, senhor Natanael Barbosa do Prado e comissão 
criada pelo decreto Municipal n° 3927/2023 e instituído pela portaria 
n° 8243/2023:  
- Ana Carla Gonçalves de Sousa- Diretor de Escola 
- Ângela Maria de Ávila Gomes Juste- Professor de Educação Artística 
- Maria Estela de Mello- Professor de Educação Básica I 
9.4 Na composição da Comissão de Seleção buscar-se-á promover a 
equidade de gênero e étnico-racial. 
9.5 A Comissão de Seleção será coordenada por Natanael Barbosa do 
Prado. 
9.6 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 
impedidos de participar da apreciação de candidaturas quando: 
I – Tiverem interesse direto na matéria; 
II – No caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenha 
composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 
membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; e 
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III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o agente 
cultural ou com respectivo cônjuge ou companheiro. 
9.7 O membro da comissão que incorre em impedimento deve 
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 
de nulidade dos atos que praticar. 
9.8 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 
estabelecidos no Anexo III. 
9.9 Contra a decisão da fase de avaliação, caberá recurso destinado ao 
Fórum da Comarca de Caconde/SP. 
9.10 Os recursos de que tratam o item 9.9 deverão ser entregues a 
Sede do Departamento de Educação e Cultura no prazo de 5 DIAS a 
contar da publicação do resultado, considerando-se para início da 
contagem o primeiro dia útil após à publicação e que serão analisados 
pelo Departamento jurídico da prefeitura Municipal de Caconde/SP. 
9.11 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
9.12 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 
avaliação será divulgado no site oficial da Prefeitura de Caconde. 
 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
10.1 Finalizada a etapa de avaliação e seleção das candidaturas, o 
agente cultural selecionado deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresentar os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica: 
10.1.1. PESSOA FÍSICA 
I- Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 
relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 
II – Comprovante de conta Bancária, no nome do agente participante. 
10.1.1.2 A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 
hipóteses de agentes culturais: 
I - Pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou 
circense; 
II - Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 
III - que se encontrem em situação de rua. 
10.1.2 Grupos ou coletivos sem personalidade jurídica devem juntar a 
documentação do representante do grupo ou coletivo. 
10.1.2. PESSOA JURÍDICA 
I - Documentos pessoais do representante legal (RG e CPF); 
II - Atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 
jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da 
sociedade civil; 
III - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - CRF/FGTS. 
10.2 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória 
de habilitação por meio de envelope devidamente identificado e 
entregue pessoalmente na Sede do Departamento de Educação e 
Cultura. 
10.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado ao Fórum da Comarca de 
Caconde/SP. 
10.4 Os recursos de trata o item 10.3 deverão ser apresentados no 
prazo de 3 dias úteis a contar da publicação do resultado, 
considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior 
à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta 
fase. 
10.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
 

11. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 
11.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 
recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 

remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras: Os 
recursos não utilizados na categoria vigente serão remanejados para o 
Edital de fomento 
11.2- Os recursos não utilizados na categoria “A” serão remanejados 
de acordo com a ordem classificatória das candidaturas. 
 

12. ASSINATURA DO RECIBO 
12.1 Após a divulgação do resultado, o agente cultural contemplado 
será convocado a assinar o Recibo de Premiação Cultural, conforme 
Anexo V. 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 O recebimento do prêmio está condicionado à existência de 
disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 
como expectativa de direito do agente cultural. 
13.2 A prestação de informações não será exigida na modalidade de 
premiação. 
13.3 O presente Edital e os seus anexos estarão disponíveis no site 
https://www.caconde.sp.gov.br. Demais, informações podem ser 
obtidas através do e-mail cultura@caconde.sp.gov.br 
13.4 A inscrição implica o conhecimento e concordância dos termos e 
condições previstos neste Edital, na Lei Complementar nº 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto nº 11.525/2023 (Decreto Paulo 
Gustavo) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), sem 
prejuízo das legislações locais. 
13.5 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será 
excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, e serão 
contados em dias corridos, exceto se for expressa a contagem em dias 
úteis. 
13.6 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 
agentes culturais. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no 
portal oficial do Município de Caconde e nas mídias sociais oficiais. 
13.7 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 
Comissão de avaliadores. 
13.8 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 
participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na 
desclassificação do agente cultural. 
13.9 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 
validade até 31 de Dezembro de 2024. 
13.10 Este Edital é composto pelos seguintes anexos, que serão 
disponibilizados no link https://www.caconde.sp.gov.br: 
Anexo I – Categorias 
Anexo II- Critérios de seleção e bônus de pontuação 
Anexo III- Formulário de Inscrição 
Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 
Anexo V - Recibo de Premiação Cultural 
Anexo VI - Declaração étnico-racial 
 

 

EDITAL DE DIRECIONAMENTO Nº 02/2024 - LEI PAULO GUSTAVO 
ARTIGO 6º INCISO II - EDITAL DE DIRECIONAMENTO - REFORMA, 

REPARO E MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE SALA DE CINEMA. 
 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassadas 
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 
Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural 
da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 
artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 
atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 
condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram construídas por 
meio do engajamento e resistência da sociedade. O presente edital 

https://www.caconde.sp.gov.br/
https://www.caconde.sp.gov.br/
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destina-se à premiação de agentes culturais do Município de 
Caconde/SP. 
Deste modo, o Município de Caconde/SP, através do Departamento 
Municipal de Educação e Cultura, torna público o presente edital 
elaborado com base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no 
Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). Na realização deste 
edital serão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento 
cultural, com a implementação de ações afirmativas, sob 
fundamentado dos artigos 14, 15 e 16 do Decreto nº 11.525, de 11 de 
maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo). 
 

1. RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de R$ 37.012,41 (Trinta e Sete Mil 
Doze Reais e Quarenta e um real) destinado a REFORMA, REPARO, 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE SALA CINEMA AFINS. 
 

2- DOS OBJETIVOS: 
A) Salas de cinema: recintos destinados, ainda que não 
exclusivamente, ao serviço de exibição aberta ao público regular de 
obras audiovisuais para fruição coletiva, admitida a possibilidade de 
ampliação da vocação de outro espaço cultural já existente; 
B) Reforma: pinturas, reparos elétricos, hidráulicos, troca de 
revestimentos, forros, construção de paredes internas, entre outros, 
em edificações existentes, que não impliquem ampliações ou 
supressões de área, modificações na estrutura ou no número de 
pavimentos, alterações na configuração do perímetro externo do uso 
aprovado e modificação da forma do bem em planta, corte ou 
elevação; 
C) Restauro: Conjunto de operações e atividades destinadas a 
restabelecer a integridade física e estética do Bem cultural, a partir do 
reconhecimento dos aspectos simbólicos que o valoram e a 
necessidade de garantir a legibilidade desses aspectos, considerando 
os traços da passagem do tempo. i) Manutenção e funcionamento: 
conjunto de operações destinadas a garantir, principalmente, 
condições de uso e bom funcionamento da unidade; aquisição, troca 
ou manutenção de equipamentos como projetores, telas, sistemas de 
som, mobiliários, entre outros; 
D) Responsabilidade Técnica: As datas de início e de previsão da 
conclusão da obra ou serviço; as datas de início e de conclusão de cada 
etapa programada; a posição física do empreendimento no dia de cada 
visita técnica; orientação de execução, mediante a determinação de 
providências relevantes para o cumprimento dos projetos e 
especificações; nomes de empreiteiras ou subempreiteiras, 
caracterizando as atividades e seus encargos, com as datas de início e 
conclusão, e números das ARTs/RRTs respectivas; acidentes e danos 
materiais ocorridos durante os trabalhos; os períodos de interrupção 
dos trabalhos e seus motivos, quer de caráter financeiro ou 
meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros não sujeitas à 
ingerência do responsável técnico; outros fatos e observações que, a 
juízo ou conveniência do responsável técnico pelo empreendimento, 
devam ser registrados; demais informações pertinentes ao objeto; 
E) Anotação de responsabilidade técnica: documento que comprova 
que projetos, obras ou serviços técnicos de profissões abrangidas pelo 
Sistema Confea/Crea possuem um responsável devidamente 
habilitado e com situação regular perante o Conselho para realizar tais 
atividades; 
F) Registro de responsabilidade técnica: documento que comprova 
que projetos, obras ou serviços técnicos de Arquitetura e Urbanismo 
possuem um responsável devidamente habilitado e com situação 
regular perante o Conselho para realizar tais atividades. 

 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO: 
Com fundamento no Art. 6.º, inciso II, da Lei Complementar n.º 
195/2022, a Secretaria de Estado da Cultura, por meio deste Edital, 
observando os princípios da legalidade, publicidade, impessoalidade, 
moralidade, economicidade, eficiência e demais normas e condições, 
tem o propósito de apoiar projetos de reformas, restauros, 
manutenção e funcionamento de salas de cinema, visando o fomento 
à preservação de espaços que permitam a exibição aberta ao público 
regular de obras audiovisuais para fruição coletiva de forma exclusiva 
ou em complemento e outras formas de financiamento, inclusive 
aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento 
estrangeiro, realizados por Agentes Culturais sediados no município de 
Caconde/SP. Mediante, a prévia análise da comissão técnica 
organizadora do edital vigente, ficou definido que: 
A) A integridade dos valores serão destinadas A REFORMA, REPARO, 
MANUTENÇÃO do CINE TEATRO ALVORADA ou outro espaço com a 
mesma vocação no município mediante comprovação, considerando 
que o mesmo, é um bem Edifica na década de 1950 e considerado 
PATRIMÔNIO no município. 
B) O Cine Teatro Municipal, construído em 1954, por recursos federais. 
Sofreu um abandono em 1996 e foi reformado pela municipalidade em 
2000. Foi ocupado como cinema também. Desde o final da década de 
1960 e funciona no local do Edifício Ranieri Mazzilli. O prédio é de 
propriedade da Bolsa do estudante de Caconde e de posse 
comodatária ao município de Caconde. 
 

4- HISTÓRICO E JUSTIFICATIVA: 
No marco zero região central da histórica Caconde, frontal a praça da 
matriz com sua basílica santuário menor, um tesouro histórico e 
cultural aguarda ansiosamente por uma nova chance de brilhar. O Cine 
Teatro “Alvorada”, construído em 1954 por resolução da assembleia 
da bolsa do estudante e com recursos do governo federal, é mais do 
que apenas uma estrutura de tijolos e madeira; é o guardião de séculos 
de história teatral e cinematográfica e uma testemunha das conquistas 
e desafios desta cidade. Este majestoso Cine teatro, apesar de suas 
origens gloriosas, não foi poupado das vicissitudes do tempo. Em 1996, 
fica abandonado e suas estruturas arruinadas, como se a própria 
cidade tivesse lamentado a perda de seu coração cultural. No entanto, 
com determinação e amor por sua herança, Caconde reuniu forças 
para reconstruir o Cine Teatro Bernardo Alvorada nos anos de 2000. 
Este ato de resiliência é uma prova viva de que esta cidade é feita de 
sonhadores e construtores. Durante os anos, este Cine teatro não 
serviu apenas como palco para peças teatrais, e grandes obras 
cinematográficas, mas também como um farol de luz para a 
comunidade. Ele se transformou em um cinema e, posteriormente, 
abrigou o espaço cultural Ranieri Mazzilli, após sua reforma. A história 
de Caconde, rica e diversificada, merece ser preservada. Ela registra os 
indígenas como primeiros habitantes, negros, quilombolas, 
bandeirantes, portugueses, e todos os que, ao longo dos séculos, se 
desenvolveram para formar a identidade deste lugar. A restauração do 
Cine Teatro Alvorada é uma homenagem a esses heróis anônimos, um 
lembrete de que suas histórias não serão esquecidas. Além disso, a 
reativação do Cine Teatro alvorada é um ato de crença no potencial 
cultural da velha Caconde. É um voto de confiança em um futuro onde 
a cultura floresce, onde artistas locais terão um local para compartilhar 
seu talento, onde as gerações vindouras aprenderão sobre suas raízes 
e tradições. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2024 
LEI PAULO GUSTAVO 

ART 6° INCISO III EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CAPACITAÇÃO, FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO NO AUDIOVISUAL 

 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassadas 
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 
Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural 
da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 
artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 
atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 
condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram construídas por 
meio do engajamento e resistência da sociedade. 
O presente edital destina-se à premiação de agentes culturais do 
Município de Caconde/SP. Deste modo, o Município de Caconde/SP 
através do Departamento de Educação e Cultura torna público o 
presente edital elaborado com base na Lei Complementar 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) 
e no Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). Na realização deste 
edital serão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento 
cultural, com a implementação de ações afirmativas, sob 
fundamentado dos artigos 14, 15 e 16 INCISO III – CAPACITAÇÃO, 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO NO AUDIOVISUAL 
 

1. OBJETIVO 
O objeto deste Edital é a seleção de propostas culturais voltadas para 
a capacitação, formação e qualificação, festivais e mostras no 
audiovisual. serão oferecidas gratuitamente aos participantes, com o 
objetivo de fomentar as diversas formas de produções audiovisuais no 
município de Caconde, nos seguintes eixos: 
a) Capacitação, formação e qualificação em Audiovisual. 
 

2. VALORES 
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$11.651,66 
(Onze mil seiscentos e cinquenta e um real e sessenta e seis centavos) 
dividido em dois Prêmios de R$ 5.825,83 (cinco mil oitocentos e vinte 
e cinco reais e oitenta e três centavos) na categoria elencada no Anexo 
I, Inciso III deste Edital. 
2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
133920029 2202, ficha 202. 
2.3 O valor do imposto de renda, de acordo com as alíquotas previstas 
na legislação do Município de Caconde, vigente à época do 
pagamento, será retido na fonte, incidindo sobre o valor bruto 
concedido a título de prêmio para a comunidade cultural.  
2.4 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e 
disponibilidade orçamentária suficiente. 
 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 
Município de Caconde há pelo menos 3 (três) anos e que atendam às 
exigências do edital. 
3.2 O agente cultural pode ser:  
I. Pessoa física;  
II. Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, 
empresa de grande porte, etc);  
III. Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, 
Cooperativa, etc); 
IV. Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 
3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do 
projeto. 

3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou 
coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será 
indicada pessoa física como responsável legal para a assinatura do 
recibo de pagamento e a representação será formalizada em 
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV 
 

4. COTAS 
4.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 
edital, nas seguintes proporções: a) no mínimo 20% das vagas para 
pessoas negras (pretas e pardas); e b) no mínimo 10% das vagas para 
pessoas indígenas. 
4.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 
concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas 
vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a 
sua nota ou classificação no processo seleção. 
4.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 
por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 
as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 
para o próximo colocado optante pela cota. 
 

5. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
5.1 Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 
I - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 
na etapa de análise de candidaturas ou na etapa de julgamento de 
recursos; 
II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 
responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 
atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 
III - sejam membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, 
Vereadores) e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 
Ministros), bem como membros do Tribunal de Contas (Auditores e 
Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador); e 
IV – Tenham recebido recursos financeiros oriundos da Lei Paulo 
Gustavo de outros entes da Federação. 
5.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 5.1. 
5.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 
não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do 
edital de que trata o subitem I do item 5.1. 
 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER 
6.1 Para se inscrever no Edital, o agente cultural deve encaminhar toda 
documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 15 e 23 de 
Maio de 2024. 
 

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória de 
que trata o item 7.2 para o Departamento de Educação e Cultura das 
8h às 11h00 e 13h às 16h, localizada na Rua Benedito Oliveira Santos, 
nº 55, Centro de Caconde/SP, CEP 13.770-000. 
7.2 O agente cultural deve entregar a seguinte documentação para 
formalizar sua inscrição: 
a) Formulário de inscrição (Anexo III). 
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b) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 
pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas previstas no 
item 4; 
c) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no 
Município de Caconde, de quaisquer naturezas, tais como cartazes, 
folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias de jornal, sítios da 
internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 
categoria para qual está sendo realizada a inscrição; 
d) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 
jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 
pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 
física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 
grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 
declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, apenso no 
Anexo IV; 
e) Quando se tratar de pessoa física: RG e inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF ou, quando se tratar de pessoa jurídica: inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida no site da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil SRF; 
7.3 O candidato à premiação pode se inscrever em uma única 
categoria e pode ser contemplado com no máximo 1 (um) prêmio. 
7.4 O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela 
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações da sua 
inscrição. 
7.5 O agente cultural deve se responsabilizar pelo acompanhamento 
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos. 
7.6 As inscrições deste edital são gratuitas. 
7.7 As candidaturas que apresentem quaisquer formas de preconceito 
de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 
discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 
inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa. 
 

8. ETAPAS DO EDITAL 
8.1 A seleção das candidaturas submetidas a este Edital será composta 
das seguintes etapas: 
I - Avaliação e seleção da trajetória cultural, a ser realizada pela 
Comissão de Seleção;  
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 
agente cultural, descritas no tópico 7.1.2. 
 

9. ETAPA DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
9.1 A fase de avaliação será composta pela análise da trajetória do 
agente cultural de acordo com a sua relevante contribuição ao 
desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Caconde, e será 
realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios 
descritos no Anexo III. 
9.2 A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem 
como seus impactos e relevância social em relação aos outros inscritos 
na mesma categoria. A pontuação de cada agente cultural é atribuída 
em função desta comparação. 
9.3 A avaliação e seleção das candidaturas será realizada por Comissão 
de seleção formada por Membros da Comissão de Avaliação: 
Coordenada pelo Diretor de Educação e cultura, como Presidente e 
Secretário da comissão, senhor Natanael Barbosa do Prado e comissão 
criada pelo decreto Municipal n° 3927/2023 e instituído pela portaria 
n° 8243/2023:  
- Ana Carla Gonçalves de Sousa- Diretor de Escola 
- Ângela Maria de Avila Gomes Juste- Professor de Educação Artística 
- Maria Estela de Mello- Professor de Educação Básica I 
9.4 Na composição da Comissão de Seleção buscar-se-á promover a 
equidade de gênero e étnico-racial. 

9.5 A Comissão de Seleção será coordenada por Natanael Barbosa do 
Prado. 
9.6 Os membros da comissão de seleção e respectivos ficam 
impedidos de participar da apreciação de candidaturas quando: 
I – Tiverem interesse direto na matéria; 
II – No caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenha 
composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 
membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; e 
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o agente 
cultural ou com respectivo cônjuge ou companheiro. 
9.7 O membro da comissão que incorre em impedimento deve 
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 
de nulidade dos atos que praticar. 
9.8 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 
estabelecidos no Anexo III. 
9.9 Contra a decisão da fase de avaliação, caberá recurso destinado ao 
Fórum da Comarca de Caconde/SP. 
9.10 Os recursos de que tratam o item 9.9 deverão ser entregues a 
Sede do departamento de Educação e Cultura, no prazo de 7 DIAS a 
contar da publicação do resultado, considerando-se para início da 
contagem o primeiro dia útil após à publicação e que serão analisados 
pelo setor jurídico da prefeitura Municipal de Caconde/SP. 
9.11 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
9.12 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 
avaliação será divulgado no site oficial da Prefeitura de Caconde. 
 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
10.1 Finalizada a etapa de avaliação e seleção das candidaturas, o 
agente cultural selecionado deverá, no prazo de 10 (Dez) dias, 
apresentar os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica: 
10.1.1. PESSOA FÍSICA 
I- Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 
relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 
10.1.1.2 A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 
hipóteses de agentes culturais: 
I - Pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou 
circense; 
II - Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 
III - que se encontrem em situação de rua. 
10.1.2 Grupos ou coletivos sem personalidade jurídica devem juntar a 
documentação do representante do grupo ou coletivo. 
10.1.2. PESSOA JURÍDICA 
I - Documentos pessoais do representante legal (RG e CPF); 
II - Atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 
jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da 
sociedade civil; 
III - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - CRF/FGTS. 
10.2 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória 
de habilitação por meio de envelope devidamente identificado e 
entregue pessoalmente na Sede da Casa da Cultura de Caconde. 
10.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́ recurso 
fundamentado e específico destinado ao Fórum da Comarca de 
Caconde/SP. 
10.4 Os recursos de trata o item 10.3 deverão ser apresentados no 
prazo de 3 dias úteis a contar da publicação do resultado, 
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considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior 
à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta 
fase. 
10.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
 

11. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 
11.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 
recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras: 
Os recursos não utilizados na categoria vigente serão remanejados 
para o Edital de fomento. 
11.2- Os recursos não utilizados na categoria “A” serão remanejados 
de acordo com a ordem classificatória das candidaturas. 
 

12. ASSINATURA DO RECIBO 
12.1 Após a divulgação do resultado, o agente cultural contemplado 
será convocado a assinar o Recibo de Premiação Cultural, conforme 
Anexo V. 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 O recebimento do prêmio está condicionado à existência de 
disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 
como expectativa de direito do agente cultural. 
13.2 A prestação de informações não será exigida na modalidade de 
premiação. 
13.3 O presente Edital e os seus anexos estarão disponíveis no site 
https://www.caconde.sp.gov. Demais informações, podem ser 
obtidas através do e-mail: cultura@caconde.sp.gov.br 
13.4 A inscrição implica o conhecimento e concordância dos termos e 
condições previstos neste Edital, na Lei Complementar nº 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto nº 11.525/2023 (Decreto Paulo 
Gustavo) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), sem 
prejuízo das legislações locais. 
13.5 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será 
excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, e serão 
contados em dias corridos, exceto se for expressa a contagem em dias 
úteis. 
13.6 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 
agentes culturais. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no 
site oficial do Município de Caconde e nas mídias sociais oficiais. 
13.7 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 
Comissão de avaliadores. 
13.8 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 
participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na 
desclassificação do agente cultural. 
13.9 O agente cultural será o único responsável pela veracidade das 
informações constantes da candidatura e documentos encaminhados, 
isentando o Município de Caconde de qualquer responsabilidade civil 
ou penal. 
13.10 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 
validade até 31 de Dezembro de 2024. 
13.11 Este Edital é composto pelos seguintes anexos, que serão 
disponibilizados no link https://www.caconde.sp.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2024 
LEI PAULO GUSTAVO 

EDITAL DE PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 

(ARTIGO 8º LEI PAULO GUSTAVO) 
 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassadas 
por meio da Lei Complementar nº 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. A Lei 
Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural 
da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe 
artística durante a pandemia de Covid-19, que limitou severamente as 
atividades do setor cultural. É, ainda, uma homenagem a Paulo 
Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença. As 
condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram construídas por 
meio do engajamento e resistência da sociedade. O presente edital 
destina-se à premiação de agentes culturais do Município de 
Caconde/SP. 
Deste modo, o Município de Caconde através do Departamento 
Municipal de Educação e Cultura, torna público o presente edital 
elaborado com base na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), no Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no 
Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). Na realização deste 
edital serão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento 
cultural, com a implementação de ações afirmativas, sob 
fundamentado dos artigos 14, 15 e 16 do Decreto nº 11.525, de 11 de 
maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo). 
 

1. OBJETIVO 
1.1 O objetivo deste Edital é a seleção de agentes culturais das demais 
áreas, que tenham prestado relevante contribuição ao 
desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Caconde/SP, 
observadas as categorias descritas no Anexo I. 
1.2 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, e será 
realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 
estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 
contrapartida, e sem necessidade de assinatura de instrumento 
jurídico, conforme autoriza o art. 41 do Decreto nº 11.453/2023 
(Decreto de Fomento). 
 

2. VALORES 
2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de R$ R$55.249,03, 
(cinquenta e cinco mil duzentos e quarenta e nove reais e três 
centavos) dividido entre as categorias elencadas no Anexo I deste 
Edital. 
2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
133920029 2203, ficha 203. 
2.3. Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público 
e disponibilidade orçamentária suficiente. 
 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 
3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural residente no 
Município de Caconde/SP, há pelo menos 3 (três) anos com 
comprovação que atendam às exigências do edital. 
3.2 DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS 
3.3 a) Prêmio Incentivo Cultural, sendo esta categoria destinada para 
fazedores de cultura nas linguagens de dança, circo, música, literatura, 
pintura, desenho, quadrinhos, manifestações populares, artesanato, 
teatro, e outras linguagens, que tenham, 3 (três) anos de atuação 
comprovada na área de arte e cultura em Caconde, considerando a 
data de publicação deste edital. Trata-se de um incentivo para a ação 
cultural dos agentes e fazedores de cultura. Nesta categoria serão 17 

https://www.caconde.sp.gov/
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prêmios, no valor de cada prêmio de R$2.367,59 (Dois mil trezentos e 
sessenta e sete reais e cinquenta e nove centavos). 
b) Prêmio incentivo cultural, sendo esta categoria destinada a grupos 
ou coletivos ou fazedores de cultura no formato coletivo que atue e 
tenha proposta de mostra de Artes nas diversas linguagens e que 
apresente maior número de participação na proposta de mostra 
apresentadas que tenham, 3 (três) anos de atuação comprovada na 
área de arte e cultura em Caconde, considerando a data de publicação 
deste edital. Trata-se de um incentivo para a ação cultural dos agentes 
e fazedores de cultura. Nesta categoria será um prêmio, no valor do 
prêmio de R$15.000,00 (Quinze Mil Reais). 
 3.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou 
coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será 
indicada pessoa física como responsável legal para a assinatura do 
recibo de pagamento e a representação será formalizada em 
declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV. 
 

4. COTAS 
4.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do 
edital, nas seguintes proporções: 
a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 
b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas. 
4.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para 
pessoas negras (pretas e pardas) e indígenas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 
concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e 
nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo 
com a sua nota ou classificação no processo seleção. 
4.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas optantes 
por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar 
no número de vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão 
as vagas destinadas para o preenchimento das cotas. Ou seja, serão 
selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota 
para o próximo colocado optante pela cota. 
4.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga 
não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas 
de acordo com a ordem de classificação. 
4.5 No caso de não existirem candidaturas aptas em número suficiente 
para o cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na 
seleção, o número de vagas restantes deverá ser destinado 
inicialmente para a outra categoria de cotas. 
4.6 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 4.5, as 
vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla 
concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos 
aprovados, de acordo com a ordem de classificação.  
4.7 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-
se no ato da inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que 
trata o Anexo VI. 
4.8 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem 
concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 
I – Pessoas jurídicas que possuam no quadro societário pelo menos 1 
(uma) pessoa negra ou indígena; 
II – Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica 
que possuam pelo menos 1 (uma) pessoa negra ou indígena. 
4.9 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o 
grupo ou coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos 
regramentos descritos nos itens acima. 
 

5. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
5.1 Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

I - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, 
na etapa de análise de candidaturas ou na etapa de julgamento de 
recursos; 
II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 
responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 
atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 
candidaturas ou na etapa de julgamento de recursos; 
III - sejam membros do Poder Legislativo (Ex.: Deputados, Senadores, 
Vereadores) e do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, 
Ministros), bem como membros do Tribunal de Contas (Auditores e 
Conselheiros) e do Ministério Público (Promotor, Procurador); e 
IV – Tenham recebido recursos financeiros oriundos da Lei Paulo 
Gustavo de outros entes da Federação. 
5.2 O agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá 
concorrer neste Edital para receber recursos do fomento cultural, 
exceto quando se enquadrar nas vedações previstas no item 5.1. 
5.3 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas 
não caracteriza o envolvimento direto na etapa de elaboração do 
edital de que trata o subitem I do item 5.1. 
 

6. PRAZO PARA SE INSCREVER 
6.1 Para se inscrever no Edital, o agente cultural deve encaminhar toda 
documentação obrigatória relatada no item 7, entre os dias 13 e 23 de 
Maio de 2024. 
 

7. COMO SE INSCREVER 
7.1 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória de 
que trata o item 7.2 para o Departamento de Educação e Cultura das 
8h30 às 11h30 e 13h30 às 16h30, localizada na Rua Benedito de 
Oliveira Santos, n°111 – centro – Caconde-SP. 
7.2 O agente cultural deve enviar a seguinte documentação para 
formalizar sua inscrição: 
a) Formulário de inscrição (Anexo III). 
b) Autodeclaração étnico-racial e documentos comprobatórios 
pertinentes; caso o agente cultural for concorrer às cotas previstas no 
item 4; 
c) Materiais que comprovem a atuação do agente cultural no 
Município de Caconde, de quaisquer naturezas, tais como cartazes, 
folders, fotografias, DVDs, CDs, folhetos, matérias de jornal, sítios da 
internet, outros materiais, devendo o material estar relacionado à 
categoria para qual está sendo realizada a inscrição; 
d) No caso de inscrição de grupo que é um coletivo sem personalidade 
jurídica, deve haver carta de representação com assinatura das 
pessoas físicas que são membros do grupo, constituindo uma pessoa 
física (integrante do grupo) como procuradora que pode inscrever o 
grupo e receber o prêmio em seu nome, conforme modelo de 
declaração de representante de coletivo ou grupo cultural, apenso no 
Anexo IV; 
e) quando se tratar de pessoa física: RG e inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou, quando se tratar de pessoa jurídica: inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida no site da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
7.3 O candidato à premiação pode se inscrever em uma única 
categoria e pode ser contemplado com no máximo 1 (um) prêmio. 
7.4 O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela 
qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações da sua 
inscrição. 
7.5 O agente cultural deve se responsabilizar pelo acompanhamento 
das atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos. 
7.6 As inscrições deste edital são gratuitas. 
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7.7 As candidaturas que apresentem quaisquer formas de preconceito 
de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 
discriminação serão desclassificadas, com fundamento no disposto no 
inciso IV do caput do art. 3º da Constituição, garantidos o contraditório 
e a ampla defesa. 
 

8. ETAPAS DO EDITAL 
8.1 A seleção das candidaturas submetidas a este Edital será composta 
das seguintes etapas: 
I - Avaliação e seleção da trajetória cultural, a ser realizada pela 
Comissão de Seleção; 
II - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 
agente cultural, descritas no tópico 7.1.2. 
 

9. ETAPA DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
9.1 A fase de avaliação será composta pela análise da trajetória do 
agente cultural de acordo com a sua relevante contribuição ao 
desenvolvimento artístico ou cultural do Município de Caconde, e será 
realizada por meio da atribuição fundamentada de notas os critérios 
descritos no Anexo III. 
9.2 A análise compreende os critérios individuais da candidatura, bem 
como seus impactos e relevância social em relação aos outros inscritos 
na mesma categoria. A pontuação de cada agente cultural é atribuída 
em função desta comparação. 
9.3 A avaliação e seleção das candidaturas será realizada por Comissão 
de seleção formada por Membros da Comissão de Avaliação: 
Coordenada pelo Diretor de Educação e cultura, como Presidente e 
Secretário da comissão, senhor Natanael Barbosa do Prado e comissão 
criada pelo decreto Municipal n° 3927/2023 e instituído pela portaria 
n° 8243/2023:  
- Ana Carla Gonçalves de Sousa- Diretor de Escola 
- Ângela Maria de Ávila Gomes Juste- Professor de Educação Artística 
- Maria Estela de Mello- Professor de Educação Básica I 
9.4 Na composição da Comissão de Seleção buscar-se-á promover a 
equidade de gênero e étnico-racial. 
9.5 A Comissão de Seleção será coordenada por Natanael Barbosa do 
Prado. 
9.6 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 
impedidos de participar da apreciação de candidaturas quando: 
I – Tiverem interesse direto na matéria; 
II – No caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenha 
composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido 
membros do grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações 
ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o 
terceiro grau; e 
III - estejam litigando judicial ou administrativamente com o agente 
cultural ou com respectivo cônjuge ou companheiro. 
9.7 O membro da comissão que incorre em impedimento deve 
comunicar o fato à referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena 
de nulidade dos atos que praticar. 
9.8 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação 
estabelecidos no Anexo III. 
9.9 Contra a decisão da fase de avaliação, caberá recurso destinado ao 
Fórum da Comarca de Caconde/SP. 
9.10 Os recursos de que tratam o item 9.9 deverão ser entregues a 
Sede do Departamento Municipal de Educação e Cultura até 3 DIAS a 
contar da publicação do resultado, considerando-se para início da 
contagem o primeiro dia útil após à publicação e que serão analisados 
pelo setor jurídico da prefeitura Municipal de Caconde/SP. 
9.11 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

9.12 Após o julgamento dos recursos, o resultado final da análise de 
avaliação será divulgado no Portal oficial da Prefeitura de Caconde, 
www.caconde.sp.gov.br. 
 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
10.1 Finalizada a etapa de avaliação e seleção das candidaturas, o 
agente cultural selecionado deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, 
apresentar os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica: 
10.1.1. PESSOA FÍSICA 
I- Comprovante de residência, por meio da apresentação de contas 
relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 
10.1.1.2 A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 
hipóteses de agentes culturais: 
I - Pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou 
circense; 
II - Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 
III - que se encontrem em situação de rua. 
10.1.2 Grupos ou coletivos sem personalidade jurídica devem juntar a 
documentação do representante do grupo ou coletivo. 
10.1.2. PESSOA JURÍDICA 
I - Documentos pessoais do representante legal (RG e CPF); 
II - Atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas 
jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da 
sociedade civil; 
III - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo 
Tribunal de Justiça estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins 
lucrativos; 
IV - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - CRF/FGTS. 
10.2 O agente cultural deve encaminhar a documentação obrigatória 
de habilitação por meio de envelope devidamente identificado e 
entregue pessoalmente na Sede do departamento de Educação e 
Cultura. 
10.3 Contra a decisão da fase de habilitação, caberá ́recurso 
fundamentado e específico destinado ao Fórum da Comarca de 
Caconde/SP. 
10.4 Os recursos de trata o item 10.3 deverão ser apresentados no 
prazo de 3 dias úteis a contar da publicação do resultado, 
considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior 
à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após esta 
fase. 
10.5 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 
 

11. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 
11.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os 
recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser 
remanejados para outra categoria, conforme as seguintes regras: Os 
recursos não utilizados na categoria vigente serão remanejados para o 
Edital de fomento; 
11.2- Os recursos não utilizados na categoria “A” serão remanejados 
de acordo com a ordem classificatória das candidaturas. 
 

12. ASSINATURA DO RECIBO 
12.1 Após a divulgação do resultado, o agente cultural contemplado 
será convocado a assinar o Recibo de Premiação Cultural, conforme 
Anexo V. 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 O recebimento do prêmio está condicionado à existência de 
disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 
como expectativa de direito do agente cultural. 
13.2 A prestação de informações não será exigida na modalidade de 
premiação. 

http://www.caconde.sp.gov.br/


 
 

 

  

Diário Oficial assinado digitalmente, conforme Lei nº 2715/19.       PÁGINA 10 

 
 

 

Edição nº 934 de 16 de maio de 2024 

13.3 O presente Edital e os seus anexos estarão disponíveis no site 
http://www.caconde.sp.gov.br. Demais dúvidas, devem ou podem ser 
obtidas através do e-mail: cultura@caconde.sp.gov.br  
13.4 A inscrição implica o conhecimento e concordância dos termos e 
condições previstos neste Edital, na Lei Complementar nº 195/2022 
(Lei Paulo Gustavo), no Decreto nº 11.525/2023 (Decreto Paulo 
Gustavo) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento), sem 
prejuízo das legislações locais. 
13.5 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital, será 
excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, e serão 
contados em dias corridos, exceto se for expressa a contagem em dias 
úteis. 
13.6 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a 
observância quanto aos prazos serão de inteira responsabilidade dos 
agentes culturais. Para tanto, deverão ficar atentos às publicações no 
site oficial do Município de Caconde e nas mídias sociais oficiais. 
13.7 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da 
Comissão de avaliadores. 
13.8 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 
participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na 
desclassificação do agente cultural. 
13.9 O agente cultural será o único responsável pela veracidade das 
informações constantes da candidatura e documentos encaminhados, 
isentando o Município de Caconde de qualquer responsabilidade civil 
ou penal. 
13.10 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 
validade até 31 de Dezembro de 2024. 
13.11 Este Edital é composto pelos seguintes anexos, que serão 
disponibilizados no link https://www.caconde.sp.gov.br: 
Anexo I – Categorias 
Anexo II- Critérios de seleção e bônus de pontuação 
Anexo III- Formulário de Inscrição 
Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo cultural 
Anexo V - Recibo de Premiação Cultural 
Anexo VI - Declaração étnico-racial. 
******************************************************* 
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